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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025 
REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2025 

 
OBJETO: 
Aquisição de mobiliário, eletrônicos e eletrodomésticos, para atender as demandas de 
todas as Secretarias Municipal de Japaraiba, por um período de 12 meses. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 1.409.627,42 (um milhão e quatrocentos e nove mil e seiscentos e vinte e sete reais e 
quarenta e dois   centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
Dia 07/08/2025 às 09:00 horas (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: 
 
ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
 
SIM 
 
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 
 
www.licitanet.com.br 
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EDITAL Nº 037/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 108/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025   
REGISTRO DE PREÇO Nº 022/20245 
  
                   Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARAÍBA, CNPJ Nº 
18.306.654/0001-03, sediado a Rua Nossa Senhora do Rosário, nº 29, Centro, 
Japaraíba/MG, CEP: 35.580-000, neste ato representado através do Pregoeiro e equipe de 
apoio designados pela Portaria Nº 063/2025, realizará licitação, para registro de preços, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, dos Decretos Municipais nº 
076/2023; 003/2024; 004/2024; 005/2024; 006/2024 e 007/2024 e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Aquisição de mobiliário, eletrônicos e eletrodomésticos, para atender as demandas de 
todas as Secretarias Municipal de Japaraiba, por um período de 12 meses. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 
2.2. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no portal 
www.licitanet.com.br. 
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas e ainda possuir 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 
eletrônico licitanet. 
3.1.2. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título 
de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo:  
 

Plano Avulso 30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 98,00 R$ 143,00 R$ 260,00 R$ 395,00 R$ 629,00 

 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 
anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.8. O impedimento de que trata o item 0 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.11. O disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.13.  A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o 
disposto nos itens 0 e 0 deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
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cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 0 ou 0 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Conforme estabelecido pela Lei Complementar nº 147/2014, que altera disposições da 
Lei Complementar nº 123/2006, no seu artigo 48, Parágrafo 3º, terá prioridade de 
contratação as microempresas e empresas de pequeno, no limite de até 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido; 
4.8.1. Os licitantes locais terão prioridade de contratação conforme benefício previsto 
para as microempresa e empresa de pequeno porte e em caso de não haver licitantes 
locais o benefício se aplica as empresa  Regionais, dentro da região conforme 
estabelecido pelo IBGE, no qual o Município de Japaraíba está classificado dentro da 
Mesorregião Central Mineira e na Microrregião Bom Despacho, com os seguintes 
Municípios: Moema, Araújos, Bom Despacho, Dores do Indaiá, Estrela do Indaiá, 
Japaraíba, Lagoa da Prata, Leandro Ferreira, Luz, Martinho Campos, Quartel Geral e 
Serra da Saudade. 

4.8.2. Justificativa para adoção de benefício local/regional  

4.8.2.1.  A adoção deste critério encontra respaldo nos princípios constitucionais da função 

social da contratação pública, do desenvolvimento regional sustentável (art. 3º, III, da 

CF/88) e nos princípios da eficiência, economicidade e isonomia, previstos na Lei nº 

14.133/2021. A priorização de empresas locais e regionais, especialmente aquelas de 

pequeno porte, contribui para: 

a) Redução de custos logísticos e operacionais, com entregas mais rápidas e 
baratas; 
b) Acompanhamento mais eficaz da execução contratual, dada a proximidade 
geográfica; c) Fomento à economia local, com impactos positivos na geração de 
emprego e circulação de renda no território do município e sua região imediata; 
d) Fortalecimento da política de apoio aos pequenos negócios, conforme diretrizes 
do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

4.8.2.2. Ressalta-se que a aplicação desse benefício não compromete a competitividade 

do certame, tampouco viola os princípios da ampla concorrência ou da proposta mais 

vantajosa, uma vez que está expressamente previsto em legislação federal e devidamente 

compatibilizado com as regras do procedimento de contratação por dispensa eletrônica. 

4.9. O disposto no item 4.8 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;  
4.10. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:   
4.11. Produzidos no País;   
4.12. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;   
4.13. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);   
4.14. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação;   
4.15. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.   
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4.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado 
que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
4.17. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
4.18. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.19. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.20. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 
4.20.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
4.20.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.21. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.21.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
4,.21.2. Valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço. 
4.22. O valor final mínimo de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.23. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
4.24. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
5.1.1. Menor valor unitário por item; 
5.1.2. Marca e Modelo (em caso de prestação de serviço o mesmo campo deverá ser 
descrito como “SERVIÇO”). 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na pesente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão 
prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, 
o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da 
Lei Complementar no 123/2006. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções 
coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 
serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de 
Ocupações – CBO. 
5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
6.5.O lance deverá ser ofertado pelo menor valor ofertado por item. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de menor valor superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
6.10.O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
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empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre   
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3.  Desenvolvimento   pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
6.19.2.2. Empresas brasileiras; 
6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.19.2.4 .Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
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6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 0 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. SICAF;   
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5.1 e 0 deste edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem inferior ao preço mínimo definido 
para a contratação; 
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7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
7.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 
7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira 
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8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 
8.2.1.1. Ato Constitutivo;   
8.2.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;   
8.2.1.3. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em 
se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, ou;  
8.2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício, ou;   
8.2.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;   
8.2.1.6. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou;   
8.2.1.7. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores, ou;  
8.2.1.8. Documentos pessoais dos sócios/administradores. 
 
8.2.2. A HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA SERÁ AFERIDA MEDIANTE 
A VERIFICAÇÃO DOS SEGUINTES REQUISITOS:  

 
8.2.2.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
8.2.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a 
Secretaria da Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto 
de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, tal como certidão positiva 
com efeito de negativa, na forma da lei;  
8.2.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado 
de Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a 
inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) como certidão(ões) 
positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei;  
8.2.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de 
Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida pela Secretaria Municipal 
de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal comprovando a inexistência de débitos 
inscritos, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma 
da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;  
8.2.2.5. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF;  
8.2.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, ou outra 
equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei.  
8.2.2.7.O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  
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8.2.2.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em no do licitante, preferencialmente, com número do CNPJ endereço 
respectivo, observando-se que:  
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz  
b) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados 
tanto os documentos da matriz quanto os da filial  
 
8.2.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 
8.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência e recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 
 

8.18.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.2.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.  

8.2.4.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.   

8.2.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor.   

8.2.4.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.   

8.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 
a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

8.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 

8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou por sistema eletrônico.  
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8.8.  Os   documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

8.12. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

8.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.13. É DE RESPONSABILIDADE DO LICITANTE CONFERIR A EXATIDÃO DOS SEUS 
DADOS CADASTRAIS NO SICAF E MANTÊ-LOS ATUALIZADOS JUNTO AOS 
ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA INFORMAÇÃO, DEVENDO PROCEDER, 
IMEDIATAMENTE, À CORREÇÃO OU À ALTERAÇÃO DOS REGISTROS TÃO LOGO 
IDENTIFIQUE INCORREÇÃO OU AQUELES SE TORNEM DESATUALIZADOS. (IN Nº 
3/2018, ART. 7º, CAPUT). 

8.13.1. A NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ITEM ANTERIOR PODERÁ 
ENSEJAR DESCLASSIFICAÇÃO NO MOMENTO DA HABILITAÇÃO. (IN Nº 3/2018, 
ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO). 

8.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 1 (UMA) HORA 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.14.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

8.15. A VERIFICAÇÃO NO SICAF OU A EXIGÊNCIA DOS DOCUMENTOS NELE NÃO 
CONTIDOS SOMENTE SERÁ FEITA EM RELAÇÃO AO LICITANTE VENCEDOR. 

8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

mailto:licitacao@japaraiba.mg.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025 

 

 

 P á g i n a  15 | 61 
RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, Nº 29 – CENTRO / CEP 35.580-000 Japaraíba – MG / CNPJ-18.306.654/0001-03 

Tel: (037) 3354 1122 – e-mail: licitacao@japaraiba.mg.gov.br www.japaraiba.mg.gov.br e www.licitanet.com.br   

 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 

8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
8.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
8.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.18.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 
no subitem 0. 
8.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
8.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de executar nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1.   Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. Quando   houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 

10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
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11.3.2.O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4.Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

11.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada na sede da Prefeitura 
Municipal. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. Fraudar a licitação 
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12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

mailto:licitacao@japaraiba.mg.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025 

 

 

 P á g i n a  19 | 61 
RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, Nº 29 – CENTRO / CEP 35.580-000 Japaraíba – MG / CNPJ-18.306.654/0001-03 

Tel: (037) 3354 1122 – e-mail: licitacao@japaraiba.mg.gov.br www.japaraiba.mg.gov.br e www.licitanet.com.br   

 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 
0, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte meio: www.licitanet.com.br; 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico www.licitanet.com.br   

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas   as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. Anexo I - Termo de Referência 

14.11.2. Anexo II – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.3.1. Apêndice do Anexo III 

14.11.4. Anexo IV –Declaração Unificada 

 

Japaraiba, 18 de julho de 2025 

 

 

Elaine Maria Fernandes 

Agente de Contratação Fase Interna 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   
1.1. Aquisição de mobiliário, eletrônicos e eletrodomésticos, para atender as demandas de 
todas as Secretarias Municipal de Japaraíba, por um período de 12 meses, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.   
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da 
ARP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
1.4. A contratação será realizada por meio de licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento de MENOR 
PREÇO por item, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal 
nº 14.133/2021, considerando se tratar de aquisição de bem comum. 
1.5. Conforme estabelecido pela Lei Complementar nº 147/2014, que altera disposições da 
Lei Complementar nº 123/2006, no seu artigo 48, Parágrafo 3º, os itens em que o estimativo 
total não ultrapassar o valor de R$ 80.000,00, serão de participação EXCLUSIVA para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, locais e regionais; 
1.6. O benefício mencionado no item anterior se aplica aos licitantes enquadrados 
como microempresas e empresas de pequeno porte que estejam localizados dentro 
da da Mesorregião Central Mineira e na Microrregião Bom Despacho, conforme 
estabelecido pelo IBGE, o qual integra o Município de Japaraíba com os seguintes 
Municípios: Moema, Araújos, Bom Despacho, Dores do Indaiá, Estrela do Indaiá, 
Japaraíba, Lagoa da Prata, Leandro Ferreira, Luz, Martinho Campos, Quartel Geral e 
Serra da Saudade. 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
2.1. Aquisição de mobiliário, eletrônicos e eletrodomésticos, para atender as demandas de 
todas as Secretarias Municipal de Japaraiba, por um período de 12 meses. 
2.2. Destaca-se que a aquisição irá promover:  
3.2.1. Adequação na sala de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 
possibilitando que todas possuam mobiliário adequado para uso durante as atividades; 
2.2.2. Promoção de melhoria na qualidade do trabalho das secretarias nos atendimentos e 
outras demandas especificas do serviço; 
2.3. Motivação/Justificativa 
2.3.1. A qualidade dos serviços prestados pelas Secretarias Municipais está 
intrinsecamente relacionada à infraestrutura e aos recursos disponíveis para o de 
desenvolvimento de suas atividades. Dentre esses recursos, os mobiliários e equipamentos 
desempenham um papel crucial no funcionamento eficaz de uma instituição.  
2.3.2. Importância dos Mobiliários e Equipamentos 
2.3.2.1. Promoção da Inclusão: Mobiliários e equipamentos adaptados podem atender às 
necessidades dos usuários, garantindo que todos tenham equidade de oportunidades nos 
atendimentos. 
2.3.2.2. Segurança e Bem-Estar: Mobiliários seguros e ergonômicos reduzem o risco de 
acidentes e problemas de saúde relacionados à postura inadequada, proporcionando um 
ambiente saudável para usuários e profissionais. 
2.3.3. Embasamento 
2.3.3.1. Prever recursos para implantar as condições físicas, institucionais e materiais nas 
Secretarias. 
2.3.3.2. Prever, no tempo, recursos e meios para aquisição de materiais permanentes e de 
consumo: linha e aparelho telefônico, computador conectado à internet, impressora, fax, 
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móveis e utensílios, TV, vídeo, veículo, materiais socioeducativos, livros e material de 
orientação profissional, cadeiras, mesas, armários, arquivos, dentre outros. 
2.3.3.2. Levando em consideração que mobiliários em geral tem seu tempo de vida de difícil 
precisão, adotaremos o registro de preço para eventual aquisição, visto que pode ocorrer a 
necessidade de imediata substituição e esperar algum equipamento interromper seu 
funcionamento, para iniciar o processo licitatório, pode acarretar prejuízos ao 
funcionamento dos Serviços prestados pelas Secretarias, já que é demandado um tempo 
legal para organização de um certame. 
2.3.3.3. Esta aquisição tem como intento solucionar os problemas relacionados às 
condições físicas dos ambientes de trabalho de modo a possibilitar melhor condição laboral 
para os servidores e melhor atendimento da comunidade.  
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.     
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. Todos os itens deverão ser novos, de primeiro uso, e entregues em perfeitas condições 
de funcionamento, sem qualquer avaria ou uso anterior. 
4.2. Caberá integralmente à empresa contratada a responsabilidade pela entrega e 
instalação dos materiais licitados, nos locais determinados pela Administração, conforme 
cronograma e orientações que vierem a ser expedidas. 
4.3. A empresa contratada deverá assegurar assistência técnica e garantia dos produtos, 
conforme prazos legais e especificações dos fabricantes, contados a partir do recebimento 
definitivo dos bens. 
4.4. A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações constantes do Edital, de seus 
anexos e de sua proposta, assumindo todos os riscos e encargos decorrentes da execução 
do objeto, devendo: 
a) Efetuar a entrega dos bens conforme as especificações e prazos estipulados, 
acompanhados da respectiva nota fiscal, constando marca, procedência, modelo e prazo 
de garantia; 
b) Assumir a responsabilidade por todos os encargos tributários, operacionais e 
administrativos relativos ao fornecimento, incluindo despesas com transporte, mão de obra 
e instalação, quando aplicável. 
4.5. O recebimento provisório ou definitivo dos bens pela Administração não exime a 
contratada da responsabilidade por vícios ocultos, defeitos de fabricação ou 
descumprimento das especificações técnicas. 
4.6. A contratada deverá observar rigorosamente a qualidade e as características exigidas 
para os produtos, sendo vedado o fornecimento de itens divergentes. A substituição 
somente será admitida em casos justificados, mediante autorização expressa do fiscal do 
contrato, desde que o item substituto seja de qualidade comprovadamente superior. 
4.7. Fica vedada a subcontratação ou terceirização da responsabilidade pelo objeto 
contratado, devendo a contratada fornecer diretamente todos os bens, nos termos do edital 
e da proposta vencedora. 
4.8. A empresa contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos solicitados 
pela Administração relacionados às características, especificações e operação dos 
produtos fornecidos. 
4.9. As entregas deverão ser realizadas conforme requisições formais emitidas pela 
Contratante, não sendo admitidas alterações sem prévia anuência. 
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4.10. A vigência da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, conforme o art. 84 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogada nas hipóteses 
legais cabíveis. 
4.11. A presente contratação encontra respaldo orçamentário na Lei Orçamentária Anual 
do exercício de 2025, com dotação vinculada às ações institucionais das Secretarias 
Municipais. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
Condições de Entrega  
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados do envio/recebimento da ordem 
de compra em remessa única.   
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5(cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues nos endereços enviados junto a ordem de serviços, 
dentro do Município de Japaraíba/MG. 
5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 
mínimo 12 (doze)meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto.  
5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante. 
5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 
as normas técnicas específicas. 
5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias.  
5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento.   
5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada.  
5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 
aceita pelo Contratante.   
5.12. Na hipótese do sub item acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.   

5.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.   

mailto:licitacao@japaraiba.mg.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025 

 

 

 P á g i n a  24 | 61 
RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, Nº 29 – CENTRO / CEP 35.580-000 Japaraíba – MG / CNPJ-18.306.654/0001-03 

Tel: (037) 3354 1122 – e-mail: licitacao@japaraiba.mg.gov.br www.japaraiba.mg.gov.br e www.licitanet.com.br   

 

5.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual.     

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);   

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, IV). 6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
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6.7.4. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  

Fiscalização Administrativa  

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).   

Gestor do Contrato 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).   
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).   
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).   
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI).  
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
6.16. A Gestão do contrato ficará sob responsabilidade do Sr. Helder de Carvalho Reis – 
Secretário Municipal de Administração, Governo e Controle Interno. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
 
Recebimento  
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7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta.  
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10(dez) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (Cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado.  
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até5 (cinco) dias úteis.  
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo.  
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. Liquidação.  
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  
Liquidação 
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.12.1 o prazo de validade; 
7.12.2 a data da emissão; 
7.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.12.4 o período respectivo de execução do contrato; 
7.12.5 o valor a pagar; e 
7.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
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7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante; 
7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  
7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF.  
Prazo de pagamento 
7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
Forma de pagamento 
7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

mailto:licitacao@japaraiba.mg.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025 

 

 

 P á g i n a  28 | 61 
RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, Nº 29 – CENTRO / CEP 35.580-000 Japaraíba – MG / CNPJ-18.306.654/0001-03 

Tel: (037) 3354 1122 – e-mail: licitacao@japaraiba.mg.gov.br www.japaraiba.mg.gov.br e www.licitanet.com.br   

 

8.1. A presente contratação poderá ser realizada mediante pregão eletrônico para 
Registro de Preços, amparado na Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.2. Este decreto regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, 
inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 
8.3. Segundo Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo: 
 

"O denominado 'sistema de registro de preços' é um meio apto a 
viabilizar diversas contratações de compras, concomitantes ou 
sucessivas, sem a realização de um específico procedimento 
licitatório previamente a cada uma, por um ou mais de um órgão ou 
entidade da administração pública. Geralmente é utilizado por 
órgãos ou entidades que realizam compras frequentes de 
determinado bem (ou serviço), ou quando não é previamente 
conhecida a quantidade que será necessário comprar. Tem como 
vantagens, dentre outras, tornar ágeis as contratações e evitar a 
necessidade de formação de estoques, além de proporcionar 
transparência quanto aos preços pagos pela administração pelos 
bens e serviços que contrata simplificadamente, o órgão ou 
entidade que pretenda comprar determinados bens (ou serviços), 
promove uma licitação com o intuito de elaborar algo como um 
cadastro de potenciais fornecedores, no qual estará especificado o 
bem, o preço e as quantidades que cada fornecedor tem 
possibilidade de entregar ao órgão ou entidade, quando for 
solicitado, nas condições estipuladas no edital da licitação". 
 

8.4. O sistema de registro de preços está regulado, na Nova Lei de Licitações, nos artigos 
82 a 86, bem como disciplinado, em nível federal. Nos termos do artigo 3º, do Decreto nº. 
7.892/2013, o sistema de registro de preços poderá ser adotado nas seguintes situações:  

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela Administração. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.5. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO POR ITEM.   

8.6. O fornecimento do objeto será integral. Exigências de habilitação   

8.7. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

 

Habilitação jurídica  
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8.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;   
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  
8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  
8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971.  
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.  
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista  
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943;  
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei.  
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal.   
 
Qualificação Econômico-Financeira   
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8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
 
Qualificação Técnica   
8.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.   
8.23.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.   
8.23.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor.   
8.23.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.    
 
8.24. DA EXIGÊNCIA DE CATÁLOGOS TÉCNICOS PARA CONFERÊNCIA DAS 
ESPECIFICAÇÕES 
8.24.1. Como forma de assegurar a compatibilidade entre os produtos ofertados e as 
especificações técnicas exigidas neste processo de contratação, a empresa vencedora 
deverá apresentar, obrigatoriamente, catálogos técnicos, folders ou documentos 
equivalentes de todos os equipamentos e materiais a serem fornecidos. 
8.24.2. Os catálogos deverão conter, de forma clara e objetiva: 
a) Marca e modelo do item ofertado; 
b) Descrição completa com as especificações técnicas do produto; 
c) Informações de garantia e assistência técnica, quando aplicável; 
d) Imagens dos produtos, se possível, para facilitar a conferência visual. 
8.24.3. A apresentação dos catálogos será condição prévia à emissão da nota de empenho 
e ao fornecimento dos materiais, sendo motivo de desclassificação ou impedimento do 
fornecimento a ausência de comprovação documental das características exigidas. 
8.24.4. Caso os itens entregues estejam em desacordo com as especificações descritas e 
não condigam com os catálogos apresentados, a empresa será notificada para providenciar 
a substituição imediata, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, conforme legislação 
vigente e cláusulas contratuais. 
 
9. ESTIMATIVAS DO QUANTITATIVO E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.409,627,42 (um milhão, quatrocentos 
e nove mil e seiscentos e vinte e sete mil e quarenta e dois centavos), conforme custos 
unitários apostos na tabela abaixo:    
 

ITEM NOME UNIDADE 
QUANTIDADE 

TOTAL 

PREÇO 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
ESTIMADO 

TOTAL 

1 

APARELHO AR CONDICIONADO 
18.000BTUS 
Aparelho de ar condicionado capacidade 
18.000 btus, tipo Split, tensão 220 volts, 
operação frio, controle remoto sem fio com 
todas as funções, redução do nível de ruído, 
fluxo de ar de alta eficiência, visualização 
central de fácil leitura, desumidificador, 

Unidade 26 R$ 4.145,66 R$107.787,16 
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superpotência, oscilação horizontal, ajuste 
automático do fluxo de ar, timer 
programável, com tecnologia inverte. 
Garantia de 12 meses. 

2 

APARELHO DE AR CONDICIONADO 
SPLIT 12000 BTUS  
Aparelho de ar condicionado capacidade 
12.000 btus, tipo Split, tensão 220 volts, 
operação frio, controle remoto sem fio com 
todas as funções, redução do nível de ruído, 
fluxo de ar de alta eficiência, visualização 
central de fácil leitura, desumidificador, 
superpotência, oscilação horizontal, ajuste 
automático do fluxo de ar, timer 
programável, com tecnologia inverter. 
Garantia de 12 meses. 

Unidade 13 R$ 2.975,76 R$ 38.684,88 

3 

APARELHO DE AR CONDICIONADO 
SPLIT 30.000 BTUS 
Aparelho de ar condicionado split 30.000 
btus, tecnologia inverter, ciclo frio, equipado 
com gás r-32, deve possuir serpentina de 
cobre. Acompanhar controle remoto sem fio, 
classificação energética ence-a conforme 
portaria 234/2020 inmetro. Voltagem: 220v. 
Garantia de 12 meses. 

Unidade 13 R$ 6.179,32 R$ 80.331,16 

4 

AR CONDICIONADO 24.000 BTUS  
Aparelho de ar condicionado capacidade 
24.000 btus, pro split, tensão 220 volts, 
operação frio, controle remoto sem fio com 
todas as funções, redução do nível de ruído, 
fluxo de ar de alta eficiência, visualização 
central de fácil leitura, desumidificador, 
superpotência, oscilação horizontal, ajuste 
automático do fluxo de ar, timer 
programável, com tecnologia inverter. 
Garantia de 12 meses. 

Unidade 22 R$ 3.740,18 R$ 82.283,96 

5 

ARMÁRIO AÇO DUAS PORTAS 
Armário aço material: Chapa aço 24, 
acabamento superficial: Pintura eletrostática 
epóxi pó, fosfatizado, anti-, cor: Cinza, 
quantidade portas: 2 un, quantidade 
prateleiras: 4 un, altura: 1,95 m, largura: 0, 
90 m, profundidade: 0,40 m, aplicação: Uso 
geral, características adicionais: Com 
fechadura e pés  

Unidade 41 R$ 1.132,56 R$ 46.434,96 

6 

Armário Copa/Cozinha - Material: Aço, Tipo: 
De Parede , Acabamento Superficial: 
Pintado, Cor: Branca - Quantidade Portas: 4 
UN, Quantidade Prateleiras: 2 UN, Largura: 
1,80 M, Profundidade: 0,45 M, Altura: 0,75 

Unidade 1 R$ 1.100,00 R$ 1.100,00 

7 

ARMÁRIO DE AÇO – 4 GAVETAS - cor: 
cinza. material: aço. suporta até (kg)100 kg. 
sistema de montagem: encaixe. gaveta com 
chave: 01. possui gavetas: 04. estilo: 
clássico. cor: cinza. possui prateleiras: não. 
possui rodízio: não. possui pés: 01. altura 
dos pés: 3 cm. material da gaveta: aço. 
acabamento da gaveta: pintura. escala de 
brilho da gaveta: semi-fosco. tipo de 
corrediça da gaveta: metálica simples. tipo 

Unidade 28 R$ 989,96 R$ 27.718,88 
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de puxador da gaveta: embutido. p. garantia 
de 03 meses. 

8 

ARMÁRIO DE AÇO PASTA SUSPENSAS 
Alto, fechado diretor com 02 portas de abrir 
+ chave + dispositivos para pasta suspensa, 
tampo confeccionado em melamínico bp 18 
ou 25mm, perfil 180º na frente, restante com 
fita de borda. corpo confeccionado em bp 
18mm filetado. possui 1 prateleira interna 
formando 01 vão. fundo de 3 ou 18 mm. 
medidas: 90x40x160 cm. garantia de 03 
meses. 

Unidade 17 R$ 1.483,33 R$ 25.216,61 

9 

Armário roupeiro com 12 portas 
Armário confeccionado em chapa de aço n° 
26, acabamento quadrado, suportando 30kg 
por compartimento. Pintura epóxi. Deve 
possuir pés e fechadura nas portas com 
chave. Medidas aproximadas: 200cm X 
110cm X 40cm (A x L x P). Cor: Cinza 

Unidade 17 R$ 1.344,95 R$ 22.864,15 

10 

BEBEDOURO 100 LITROS  
Bebedouro em aço Inox com água filtrada e 
gelada, aparador de água frontal em chapa 
de aço inox com dreno. Capacidade de 100 
litros, 3 torneiras, Isolamento em EPS - 
Reservatório em PP (Polipropileno) - 
Revestimento externo em Inox 430 - Base 
injetada - Aparador com dreno em Inox 430 
- Serpentina interna em aço inox - Tomada 
com 3 pinos, conforme norma da 
ABNT/NBR/603351 - Certificado pelo 
Inmetro portaria 344. 

Unidade 10 R$ 2.654,72 R$ 26.547,20 

11 

BEBEDOURO 200 LITROS 
Industrial,em aco inox,com 200 litros, 4 
torneiras, cuba, aparador, bandeja 
coletora,com reservatorio em polietileno, 
serpentina interna em aco inox, compressor, 
gas r134a, temperatura regulada por 
termostato de 0 a 7ºc,medindo 
1,40x1,05x0,70m (axlxc),para 220v. 

Unidade 4 R$ 3.090,24 R$ 12.360,96 

12 

BEBEDOURO 50 LITROS  
Descrição: gabinete estrutural fabricado em 
inox 403; reservatório confeccionado em 
polipropileno atóxico; serpentina interna em 
inox 304; boia controladora do nível de 
água; aparador de água (pingadeira) em 
abs; dreno de escoamento embutido; 
unidade condensadora, isolamento térmico 
eps; sistema de refrigeração balanceado; 
baixo consumo de energia; garantia de 12 
meses. 

Unidade 12 R$ 2.254,71 R$ 27.056,52 

13 

CADEIRA ALIMENTAÇÃO  
Material estrutura: Aço tubular, material 
assento e encosto: Acolchoada, dimensões: 
80 x 106 x 57 cm, capacidade: 15 kg, 
características adicionais: Cinto de 
segurança, bandeja removível, apoio para 
os pés, retentor entre pernas, dobrável. 

Unidade 30 R$ 425,63 R$ 12.768,90 

14 

CADEIRA PLÁSTICA  
Especificações mínimas: Cadeira plástica 
empilhável em torres. Estrutura de 4 pés, 
sem braço.100% em polipropileno virgem 

Unidade 620 R$ 87,59 R$ 54.305,80 
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com tratamento anti-uv. Com o encosto 
reforçado. Capacidade de 120 a 140 kg. 
Altura (890mm) comprimento (510mm) 
largura (430mm) estrutura inteira na cor 
branca. Com selo do INMETRO. Garantia de 
12 meses. 

15 

CADEIRA SECRETÁRIA FIXA PRETA 
Assento e encosto anatômico, espuma 
injetada de 30 mm. estrutura fixa 4 pés, com 
trava de reforço, tubo 78, pintura epóxi-pó. 
encosto em arco. estrutura 100% montável. 
dados técnicos: assento e encosto: 
anatômico. tipo de tecido: courino. cor do 
tecido: preto. espuma: injetada 30 mm. 
estrutura: fixa tubo 78. suporte do encosto: 
em arco. reforço: trava de reforço nas 
pernas da cadeira. cadeira 100% montável. 
garantia de 03 meses. 

Unidade 68 R$ 254,39 R$ 17.298,52 

16 

CADEIRA SECRETARIA GIRATÓRIA 
Encosto regulável na altura, apoio lombar 
integrado, assento estofado e anatômico, 
espuma com densidade controlada (45 a 55 
kgf/m3) apoia braços reguláveis em altura 
com dimensões que atendem as normas 
nacionais nbr e abnt, mecanismo prático, 
rodinhas com 50 mm de diâmetro, encosto e 
assento revestimento com tecido poliéster 
crepe, suporte de peso de 136 kg, 
certificações com a norma operativa de 
cadeiras nbr 13962-2018, garantia de 05 
anos de fábrica. 

Unidade 61 R$ 710,25 R$ 43.325,25 

17 

CARRINHO DE BEBÊ  
Tipo berço de passeio com estrutura em aço 
tubular e tecido emborrachado, com capota 
retrátil, encosto reclinável em 04 posições; 
acolchoado interno removível lavável; 04 
rodas dianteiras giratórias e 04 rodas 
traseira fixas com sistema de freios duplos 
ou individuais; contendo cinto de segurança 
03 pontas, bandeja do bebe, cesto porta 
objetos; trava de segurança medindo aprox. 
(100 x 82 x 51)cm = (axcxl); capacidade 
mínima para bebês de até 15 kg; com 
garantia mínima de 12 meses; na cor cinza 
ou similar. O produto deve ser aprovado 
pelo inmetro. 

Unidade 25 R$ 620,83 R$ 15.520,75 

18 

Climatizador  
Capacidade (Litros): 35 litros, Temperatura: 
Frio, Voltagem: 127V, monofásico, área de 
abrangência de 30 à 35m2, 4 rodas, sendo 
as 2 frontais com travas, Ciclo: Frio, 
Monofásico, Potência de refrigeração: 
150W, Vazão de ar: 3000, Controle de ar: 
Manual, Funções do Aparelho: Climatizar, 
Ventilação, Ventilação + Oscilação 

Unidade 4 R$ 2.102,09 R$ 8.408,36 

19 

COLCHÃO INFANTIL  
Colchão tipo: Espuma, material: Espuma 
poliuretano / convencional, densidade: D-
23, tecido de revestimento: Sintético napa / 
courino, tamanho largura x comprimento: 
0,60 x 1,30 m, tamanho altura: 0,10 

Unidade 20 R$ 268,65 R$ 5.373,00 
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20 

COLCHONETE INFANTIL  
Espuma d26 - revestido com napa azul - 
medidas aproximadas: 1,50/0,75/0,6. Boa 
qualidade 

Unidade 60 R$ 144,81 R$ 8.688,60 

21 

CONJUNTO ALUNO/CJA-06  
Conjunto para alunos adultos com altura de 
1.59 a 1.88m., composto de 01 mesa e 01 
cadeira. Mesa individual com tampo em 
MDF ou MDP com espessura 18mm, 
revestido na face superior de laminado 
melamínico de alta pressão, montado em 
estrutura tubular de aço , contendo porta 
livros em plástico injetado. Topo 
encabeçado com fita de borda na cor AZUL 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DAS 
MESAS: Altura 76cm, largura 60cm, 
profundidade 48cm Tolerância até + 2mm 
para largura e profundidade, +/- 1mm para 
espessura e +/- 6mm para altura Cadeira 
individual empilhável com assento e encosto 
em polipropileno AZUL injetado ou 
compensado anatômico moldado, montado 
sobre estrutura tubular de aço. DIMENSÃO 
E TOLERÂNCIAS DAS CADEIRAS: altura 
83 cm, largura 54 cm e profundidade 53 cm 
Tolerância até + 2mm para largura e 
profundidade e. +/- 1mm para espessura e 
+/- 10mm para altura do assento ao chão. 
Exigências: - Apresentar Certificado de teste 
de corrosão a névoa salina, que comprove a 
qualidade do tratamento e pintura, emitido 
por laboratório acreditado pelo INMETRO, 
de no mínimo 300 horas. 

Conjunto 140 R$ 776,77 R$108.747,80 

22 

CONJUNTO COLETIVO CJC-01 
01 MESA E 04 CADEIRAS Conjunto coletivo 
para crianças com altura compreendida 
entre 0.93 a 1.16m, composto de 01 mesa e 
04 cadeiras. Mesa coletiva com tampo em 
MDP ou MDF revestido na face superior de 
laminado melamínico Cadeira individual 
empilhável com assento e encosto em 
polipropileno injetado ou em compensado 
anatômico moldado na cor AMARELO, 
montado sob estrutura tubular em aço. 
TAMPO DA MESA: em MDP ou MDF com 
espessura de 25mm , revestido na face 
superior em laminado melamínico de alta 
pressão e na face inferior em laminado 
melamínico baixa pressão (BP) montado 
sob estrutura tubular em aço. Topos 
encabeçados com fita de bordo PVC (cloreto 
de polivinila) PP (polipropileno) ou 
PE(polietileno) com primer, acabamento 
texturizado na cor AMARELO colada com 
adesivos base de PUR , através do 
processo Hot Melting Pés em tubo aço 
carbono laminado a frio DIMENSÕES E 
TOLERÂNCIA DA MESA: largura 1100mm, 
profundidade 680mm , altura 460mm, 
espessura 25.80mm , tolerância de até + 
2mm para largura e profundidade e +/- 1 mm 
para espessura e +/- 10mm para altura. 

Conjunto 23 R$ 1.094,23 R$ 25.167,29 
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DIMENSÕES E TOLERÂNCIA DAS 
CADEIRAS: largura do assento 400mm, 
profundidade do assento 310mm, 
espessura do assento 9.70 a 12 mm, largura 
do encosto 396mm, altura do encosto 
198mm, espessura do encosto 9.6mm a 
12.1mm, altura do assento ao chão 350mm 
Tolerância + 2mm para largura e 
profundidade e +/- 1mm para espessura e 
+/- 10mm para altura do assento ao chão 

23 

CONJUNTO ESCOLAR CJA-04B 
Conjunto do aluno CJA-04B composto de 1 
(uma) mesa e 1 (uma) cadeira, certificado 
pelo INMETRO, e em conformidade com a 
norma ABNT ABNT NBR 14006:2008 - 
Móveis escolares - Cadeiras e mesas para 
conjunto aluno individual. Cor: vermelha • 
Mesa individual com tampo em plástico 
injetado com aplicação de laminado 
melamínico na face superior, dotado de 
travessa estrutural injetada em plástico 
técnico, montado sobre estrutura tubular de 
aço, contendo porta-livros em plástico 
injetado. • Cadeira individual empilhável 
com assento e encosto em polipropileno 
injetado ou em compensado anatômico 
moldado, montados sobre estrutura tubular 
de aço. Exigências: - Apresentar Certificado 
de teste de corrosão a névoa salina, que 
comprove a qualidade do tratamento e 
pintura, emitido por laboratório acreditado 
pelo INMETRO, de no mínimo 300 horas. 

Conjunto 60 R$ 669,75 R$ 40.185,00 

24 

CONJUNTO REFEITÓRIO INFANTIL  
Conjunto refeitório: 1 mesa e 2 bancos - 
banco para assento - estrutura: Em aço 
pintada em epóxi tipo do assento: Mdf 
revestido de melamínico, encosto: Sem 
encosto, braços: Sem braço, dimensões: 
200 cm (comp) x 40 cm (larg) x 43 cm (alt)- 
(chapa mínima 16mm) e mesa para 
refeitório - tampo: Mdf revestido com 
laminado de alta pressão estrutura: Em aço 
pintada em epóxi dimensões: 200 cm 
(largura) x 80 cm (profundidade) x 75 cm 
(altura) x 25 mm (chapa mínima 16mm) 

Conjunto 24 R$ 1.587,00 R$ 38.088,00 

25 

CORTINA DE AR 150cm  
Capacidade condensadora (btus) 150, 
voltagem 220v, ciclo frio, frequência (hz) 60, 
monofásico, controle de ar 
cima/baixo/direita/esquerda: manual, 
controle remoto, largura 150,0 x altura 22,1 
x profundidade 18,3. garantia de 12 meses. 

Unidade 3 R$ 1.108,56 R$ 3.325,68 

26 

CORTINA DE AR 90cm  
Cor: branco, voltagem: 220v, tipo de ar 
condicionado: cortina, nível ruído 
(alto/baixo): 57/53 dba, potência: 150 watt, 
vazão: 1200 m3/h, velocidades: duas, 
largura: 90cm, profundidade: 30cm, peso: 
13kg, altura: 30cm, controle de ar 
cima/baixo/direita/esquerda: manual, 
controle remoto. garantia de 12 meses. 

Unidade 15 R$ 842,31 R$ 12.634,65 
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27 

Descanso para os pés  
Apoio para os pés com regulagem de 
inclinação. Suporta até 15 Kg. 
Regulamentado pela NR 17. Peso 
suportado pelo produto: 15Kg. Material de 
qualidade com estrutura tubular em aço 
carbono e apoio em madeira MDF. Tipo 
ergonomia: inclinação -20+20. Dimensões 
reguláveis aprox.: 47x31. Cor: Preta. 

Unidade 36 R$ 124,67 R$ 4.488,12 

28 

Espremedor de frutas  
Cor: Inox 
INDICADO PARA: Extrair suco de laranja e 
limão 
MATERIAL - CORPO: Inox 
ALIMENTAÇÃO - VOLTAGEM: Bivolt 
Manual (Chave seletora embaixo do motor) 
POTÊNCIA: 500 Wats 1/2 HP 
FREQUENCIA: 50/ 60 GHZ,ITENS 
INCLUSOS: 
01 Copo (suco) em PP 500 ML 
01 Peneira para copo em PP 
01 Castanha pequena em poliestireno 
(limão) 
01 Castanha grande em poliestireno 
(laranja) 
01 Cúpula com bica 
01 Tampa em alumínio 
01 Manual de instruções em português. 
ROTAÇÃO: 3.545 RPM. 
DIMENSÕES DO PRODUTO: 
ALTURA: 35,5 CM 
LARGURA: 23 CM 
PROFUNDIDADE: 18 CM 
PESO: 3.700 KG 

Unidade 2 R$ 448,52 R$ 897,04 

29 

ESTANTE METÁLICA  
Estante metálica, material aço, altura 1,98 
m, largura 0,92 m, profundidade0,40 m, tipo 
prateleiras reguláveis, quantidade 
prateleiras 6 un, tratamento superficial 
pintura eletrostática, cor cinza 

Unidade 12 R$ 556,98 R$ 6.683,76 

30 

FOGÃO 4 BOCAS 
Fogão 4 bocas piso, material inox, cor 
branco, forno simples, acendimento 
automático, a gás glp, 2 chamas auxiliares e 
2 acendimentos rápido, características do 
forno. capacidade 56l. prateleiras 01. 
autolimpante sim. tipo de vidro normal. 
removível. peso do produto 20,5kg. peso do 
produto com embalagem 23,3kg. largura 
51cm. altura 85,5cm. profundidade 57,3cm. 
garantia de 12 meses. 

Unidade 5 R$ 746,63 R$ 3.733,15 

31 

FOGÃO INDUSTRIAL 4 BOCAS 
Fogão Industrial 4 Boca em Linha, 
Queimadores Duplo, Grelhas 40x40, com 
Espera Forno - Material: Aço Carbono, 
pintura eletrostática - Perfil 10cm - Bandejas 
coletoras em aço galvanizado - Pés de 
borracha (não reguláveis), Grelhas em ferro 
fundido 400x400mm - Tubo distribuidor 
(varão) de 1" com acabamento cromado, 
possuindo tampão e entrada de gás 

Unidade 9 R$ 1.718,15 R$ 15.463,35 
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reversível - Registro borboleta baixa 
pressão (zincado) - Dimensões (LxAxP) 207 
x 80 x 70mm Garantia mínima: 6 meses 

32 

FOGÃO INDUSTRIAL 6 BOCAS, material 
aço inoxidável aisi 304, funcionamento gás, 
tipouso cozinhar e assar alimentos, 
características adicionais 40x40, 
queimadores duplos, 3 acendedores 
laterais, quantidade bocas 6 un 

Unidade 8 R$ 2.610,07 R$ 20.880,56 

33 

FORNO TURBO INDUSTRIAL A GÁS, 
COM CAPACIDADE PARA 5 ESTEIRAS  
Porta confeccionada em aço inoxidável, 
possuindo internamente, vidro temperado 
de 5 mm de fácil remoção, facilitando a 
limpeza e a manutenção. Vedação da porta 
em borracha de silicone resistente a altas 
temperaturas, fixada sem utilização de 
rebites ou parafusos, facilitando, assim, sua 
substituição quando necessário. Com 
alarme sonoro e visual, ou seja, além do 
controlador apitar, também a lâmpada 
piscará, avisando o final do processo de 
cocção. Suporte para esteiras 58 cm x 68 
cm de fácil remoção, somente por encaixe, 
para facilitar a limpeza e, possuindo ainda, 
trilho de segurança para evitar a queda das 
esteiras. Maçaneta confeccionada em aço 
SAE 1020/1045 cromado e pegador em 
termoplástico Super resistente e isolante 
térmico. Painel de controle, composto por 
controlador multifuncional, botão 
liga/desliga geral, botão liga/desliga da 
turbina, sendo que, ambos, possuem 
iluminação interna, que permanece acesa 
enquanto estiverem ativados. Sistema de 
aquecimento realizado de forma indireta, 
com queimador localizado na parte inferior 
do forno, que aquece o piso e as laterais, 
irradiando, desta maneira, calor para a 
câmara. - Modelo 5 esteiras, cavalete 
desmontável de fácil montagem, através de 
encaixe sem utilização de parafusos. 
Confeccionados em aço carbono reforçado 
e pintura a pó eletrostática com base 
fosfatizada. Acabamento externo da câmara 
e do cavalete em pintura a pó eletrostática 
com base fosfatizada na cor preta. Câmara 
interna confeccionada em aço SAE 1020 e 
acabamento com tinta alta temperatura. 
Esteiras para pães doce e salgados nas 
medidas 580 x 680mm. Sensores que 
desliga a turbina ao abrir a porta. Sensores 
que identificam a presença de chama no 
queimador que, se por algum motivo a 
mesma se apagar, avisarão o controlador 
que fecha a entrada de gás e desligando o 
sistema automaticamente. Isolamento 
térmico em lã de rocha. Adição de vapor na 
câmara com tempo padrão de 3 segundos, 
com possibilidade de alteração. Abertura da 
porta em 2 estágios, com sistema de 
segurança na dobradiça inferior. 

Unidade 2 R$ 5.178,40 R$ 10.356,80 
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34 

FRAGMENTADORA PAPEL,  
Material metal/plástico, capacidade 
fragmentação 15 fl, tensão motor 110/220 v, 
limite operacional 15 fl, dimensões picote 4 
x 30 mm, abertura 230 mm, capacidade 
lixeira 34 l, tipo automática, características 
adicionais alimentação automática/botão de 
retrocesso (evita, nível ruído 50 db 

Unidade 12 R$ 1.457,83 R$ 17.493,96 

35 

FREEZER  - Tipo: horizontal , capacidade: 
500 l, tipo portas: sólida , sistema degelo: 
frost free , cor: branca , tensão alimentação: 
110/220 v, características adicionais: dupla 
ação (congelamento e refrig.) pintura epoxi , 
quantidade portas: 2 un 

Unidade 7 R$ 5.064,31 R$ 35.450,17 

36 

FRIGOBAR - Com capacidade para 120 
litros, tamanho compacto que permite o 
controle ideal da temperatura para preservar 
melhor suas bebidas e alimentos. Design 
prático e moderno. 
Com o Controle de temperatura. variando a 
temperatura entre -2ºC a 10ºC. Tensão de 
alimentação 110/220 V. 
Certificação de Eficiência Energética A+++ 
garante economia de até 30%² e evitando o 
desperdício. Igual ou superior CONSUL. 

Unidade 2 R$ 1.273,29 R$ 2.546,58 

37 

GAVETEIRO VOLANTE 
Gaveteiro volante, com 4 gavetas, medindo 
aproximadamente 480x480x700mm, 
confeccionado em MDF de 25mm revestido 
em laminado melamínico na cor Cinza claro. 
Com acabamento em fita de PVC. Puxador 
metálico tipo alça. Rodízios com trava. 

Unidade 24 R$ 721,63 R$ 17.319,12 

38 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 
Lavadora de alta pressão com motor de 
indução, potência de 1900w e pressão 
máxima de 2450 psi deve possuir alça e 
rodas. cabo elétrico de 5 metros. mangueira 
de 5 metros. sistema stop total, que corta o 
fluxo de água e a energia do motor ao soltar 
o gatilho.acompanha bico turbo que 
possibilita a limpeza de sujeiras pesadas. 
garantia de 12 meses. 

Unidade 13 R$ 1.990,68 R$ 25.878,84 

39 

LAVADORA DE ROUPAS 15KG 
Lavadora de roupas capacidade 15kg, 
110/220v, acesso superior ao cesto. Lava, 
enxagua e centrifuga, 4 níveis de água, 
painel eletrônico, nível automático de água, 
programas de lavagem, cesto evox, pés 
niveladores, eliminação de fiapos através de 
filtro, tampo de vidro temperado, tampa com 
visor transparente, trava de segurança, 
trava de segurança, garantia de 12 meses. 
Consumo energia A, dispenser para sabão, 
amaciante e alvejante. 

Unidade 10 R$ 2.509,94 R$ 25.099,40 

40 

LAVADORA TANQUINHO 20KG  
Lavadora Tanquinho 20kg Branco - Modelo: 
LCS20; Capacidade 20kg; Material Plástico; 
Tipo da lavadora Semiautomática; Tipo de 
água: Fria; Tipo de abertura: Superior; 
Dispenser: Duplo; Retentor de objetos; Filtro 
de fiapos; Sistema de lavagem: 

Unidade 6 R$ 775,01 R$ 4.650,06 
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Turbilhonamento; Motor com protetor 
térmico; Desligamento automático; Níveis 
de Água: 3; Garantia: 12 meses. Voltagem 
110v 

41 

LIQUIDIFICADOR 
Liquidificador 2,2 Litros com Filtro - Material 
do Copo SAN Cristal, Capacidade Total do 
Copo 2,2L, Capacidade Útil do Copo 1,6L, 
Material da Base Polipropileno, Velocidades 
3, Potência 500W, Painel Analógico, 
Material das Lâminas Aço inox, Voltagem 
220V, Tipo de Tomada 10ª, Consumo 
Aproximado de Energia 0,5Kw/h, Cor Preto, 
Certificado Homologado pelo Inmetro, 
Dimensões aproximadas do Produto 
Largura: 21cm - Altura: 41cm - 
Profundidade: 20cm, Prazo de Garantia 03 
meses de garantia legal. 

Unidade 18 R$ 195,50 R$ 3.519,00 

42 

LONGARINA  
Com 3 lugares cromado prata. base fixa em 
Y em aço cromado com 04 sapatas. Braço 
em aço cromado com formato anatômico. 
Medida aproximada assento: 55 cm. Altura 
aproximada do encosto: 45 cm. Altura 
aproximada do assento até o chão: 40 cm. 
Altura aproximada do assento até o encosto: 
45 cm. Medida aproximada do chão até o 
encosto: 75 cm. Carga mínima por assento: 
150Kg. Com parafusos de alta qualidade. 

Unidade 14 R$ 859,17 R$ 12.028,38 

43 

MESA COM 3 GAVETAS  
Mesa gerência com tampo reto 
confeccionado com madeira mdp bp. 
medidas 1,50m com 3 gavetas. largura: 
1,50m; profundidade: 0,70m; altura: 0,74m. 
espessura: 15mm. cor: cinza cristal. pés 
confeccionados com aço oblongo com 
almofadas de aço nas laterais. sapatilhas 
com regulagem de desnível de piso e 
ponteiras de poliestireno cinza, passagem 
de fios vertical nos pés. garantia 03 meses. 

Unidade 38 R$ 653,82 R$ 24.845,16 

44 

MESA COPA/COZINHA  
Material Mesa: Tubo Aço , Forma Mesa: 
Retangular , Comprimento Mesa: 1,40 M, 
Largura Mesa: 0,85 M, Quantidade 
Cadeiras: 6 UN, Material Cadeira: Tubo 
Aço , Tipo Assento: Estofado , Cor Cadeira: 
Branca , Características Adicionais: Tampo 
De Granito Cinza , Altura Mesa: 0,78 

Unidade 2 R$ 1.178,69 R$ 2.357,38 

45 

MESA DE REUNIÃO  
Mesa de reunião oval, com tampo em 
melamina na cor platina, com 25mm de 
espessura, bordas arredondadas em perfil 
de pvc preto, 180º, sobre estrutura metálica 
tubular composta por travessas passa-
cabos, com garras nas extremidades e furos 
para a passagem de cabos, em chapa de 
aço, e laterais com colunas duplas e apoio, 
tipo “mão francesa”, em tubos de aço 
redondos, com pés horizontais em tubo de 
aço oblongo com ponteiras em poliestireno 

Unidade 7 R$ 1.726,67 R$ 12.086,69 
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injetado na cor preta e sapatas niveladoras. 
garantia de 03 meses. 

46 

MESA PARA COMPUTADOR  
Material: estrutura/pés em aço carbono/ferro 
e tampo em mdp; * modelo: mesa para 
escritório com 3 (três) gavetas com 
corrediças e bordas abs * altura: 75 cm; 
*largura: 150 cm; * profundidade: 60 cm; 
*cor: cinza claro. Com furo para passagem 
de cabos. 

Unidade 30 R$ 425,33 R$ 12.759,90 

47 

MESA PARA ESCRITÓRIO 
Mesa para Escritório em L 180x150cm com 
3 Gavetas com Chave, material MDF, cor 
cinza claro 

Unidade 7 R$ 2.141,67 R$ 14.991,69 

48 

MESA PLÁSTICA  
Especificações mínimas: Mesa plástica 
quadrada branca para 04 lugares, 
empilhável, no formato quadrado, estrutura 
em 100% em polipropileno com tratamento 
anti-uv. Monobloco com 4 pés. Altura 
(725mm) comprimento (720mm) largura 
(720mm) estrutura inteira na cor branca. De 
acordo com normas do INMETRO. Garantia 
de 12 meses. 

Unidade 165 R$ 361,37 R$ 59.626,05 

49 

MICRO ONDAS 
Capacidade 32 litros, painel digital de lde, 
abertura com apenas um toque, teclas 
específicas, menu desgongelar, função tira 
odor, 10 níveis de potência, timer, volume, 
trava painel, e teclas rápidas, potência 
127/220v. garantia de 12 meses. 

Unidade 12 R$ 710,78 R$ 8.529,36 

50 

PLASTIFICADORA 
Plastificadora para tamanhos a3/a4/a6: 
plastificação a quente ou a frio; plastifica até 
o tamanho a3; 110 v; máquina portátil, fácil 
transporte; estrutura metálica; 4 rolos de 
pressão; sistema de aquecimento por 
resistência; economia de energia elétrica. 

Unidade 6 R$ 623,27 R$ 3.739,62 

51 

PURIFICADOR DE ÁGUA  
Purificador de Água Gelada Fria e Natural 
Elétrico Compacto Eletronico, Alerta troca 
de Filtro refil 12 meses ou 3000l Painel 
Touch Bivolt Branco 
• temperaturas: o purificador possibilita a 
escolha entre 3 temperaturas como fria, 
gelada ou natural. 
• Fluxo contínuo: sem precisar ficar 
enchendo a sua garrafa pressionando um 
botão, basta acionar o fluxo contínuo e 
decidir entre 100 ml, 300 ml ou 1 litro. 
• Filtro Acqua Clean: garante que a água 
esteja pura, livre de odores e sabores 
indesejados. 
• Fácil reposição: o filtro aciona um sinal 
automático quando precisa ser trocado. 

Unidade 7 R$ 1.184,58 R$ 8.292,06 

52 

REFRIGERADOR / GELADEIRA 
refrigerador duplex, capacidade refrigeração 
450 l, sistema degelo frost free,tensão 
alimentação 220 v, características 
adicionais etiqueta eficiência energética "A", 
tipo vertical 

Unidade 11 R$ 3.709,79 R$ 40.807,69 
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53 

Suporte Multiarticulado para TV, 

universal de 37 a 80 polegadas, em aço 
carbono com tratamento anticorrosão, 
fornecido pré-montado; com buchas, 
arruelas, parafusos e manual para 
instalação; c/ capacidade de distanciamento 
da parede de no mínimo 40 centímetros; 
c/movimento em 4 direções, giro horizontal 
e possibilidade de ajustes na inclinação para 
cima e para baixo; Vesa 600x400; 
suportando carga de 40kg; na cor preta. 
Marca/modelo/fabricante de referência 
Aquário SAV-4600 

Unid. 35 R$ 311,42 

 

 

 

 

 

R$ 10.899,70 

54 

TELEVISOR 32 POLEGADAS 
Alimentação em 220v, com sistema smarttv 
e conectividade via wi-fi e ethernet lan, 
dotado de sintonizador analógico e digital, 
com resolução full hd e frequência de 
atualização de 60 hz, interface no idioma 
português, com no mínimo duas entradas 
hdmi, uma entrada usb, uma entrada de 
componente, uma entrada av composta, 
uma saída de áudio digital óptica, 
acompanhado de controle remoto e cabo de 
força. 

Unidade 1 R$ 1.354,02 R$ 1.354,02 

55 

TELEVISOR 43 POL 
Voltagem bivolt v, características 
adicionaissmart tv, 4 k, wifi. Entradas 
hdmi/usb, conversor, tipo tela led, 
acessórioscontrole remoto 

Unidade 26 R$ 1.793,33 R$ 46.626,58 

56 

TELEVISOR 65 POL 
Voltagem bivolt v, características adicionais 
smart tv, 4 k, wifi. Entradas hdmi/usb, 
conversor, tipo tela led, acessórios controle 
remoto 

Unidade 7 R$ 3.810,38 R$ 26.672,66 

57 

TELEVISOR 85 POL 
Voltagem: 110/220 V, Características 
Adicionais: Smart Tv, 4 K, Wifi. Entradas 
Hdmi/Usb, Conversor , Tipo Tela: Led , 
Acessórios: Controle Remoto 

Unidade 1 R$ 9.848,63 R$ 9.848,63 

58 

VELOTROL / TRICICLO INFANTIL  
idade recomendada: Para crianças maiores 
de 1 ano de idade. Material / composição: 
Plástico rígido / termoplástico peso: 3,4 kg 
dimensões (axlxc): (alt x larg x comp) 48 x 
43 x 61 cm peso suportado: Até 19 kg. 
Cercado de proteção removível. Apoio de 
pés removível. Haste removível. 

Unidade 30 R$ 331,07 R$ 9.932,10 

59 

VENTILADOR DE PAREDE 
ventilador de parede função oscilante, com 
no mínimo 03 pás, e laváveis, grade em aço 
com aproximadamente 55cm e mínimo de 6 
travas nas grades, voltagem: 110 v, potência 
silencioso, com sistema de oscilação para 
direita e esquerda, ajuste de inclinação com 
regulagem para ser inclinado para frente e 
para trás, com grade removível para facilitar 
a limpeza. Detalhes técnicos: 
Protetor térmico, hélice com no mínimo 03 
pás em polipropileno, hélices injetadas, 
removíveis aproximada: 190watts- 

Unidade 34 R$ 291,75 R$ 9.919,50 
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consumo: 0,183 kwh- vazão: 1,081 m3/s- 
rotação: 1,430 rpm, motor com rolamentos 
dimensões aproximadas: 61x69x15cm- 
peso: 4 kg- grade: 600 mm- hélice: 505 mm- 
acompanhado de chave de parede rotativa 
de velocidade (liga/desliga/controla 
velocidade), área mínima de cobertura 40 
m², preferencialmente na cor preta. 

60 

VENTILADOR PORTÁTIL COM 3 PÁS 
Sistema oscilante, 60cm de diâmetro, 
inclinação regulável, coluna com regulagem 
de altura, grade segura. garantia de 12 
meses. 

Unidade 22 R$ 346,65 R$ 7.626,30 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
10.1. Constitui-se obrigação do MUNICÍPIO: 
10.1.1. Efetuar a solicitação de fornecimento dos itens registrados na Ata, conforme 
necessidade, mediante emissão de requisição formal; 
10.1.2. Receber os bens adquiridos no prazo, local e condições estabelecidas no Termo de 
Referência e nos instrumentos da Ata de Registro de Preços; 
10.1.3. Designar servidores responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da 
execução da Ata, registrando ocorrências e promovendo o cumprimento das disposições 
contratuais; 
10.1.4. Efetuar o pagamento dos itens fornecidos nas condições e prazos pactuados, após 
o recebimento definitivo e regular do objeto; 
10.1.5. Notificar formalmente a empresa registrada acerca de irregularidades, falhas ou 
desconformidades nos itens entregues, exigindo as devidas correções ou substituições; 
10.1.6. Prestar os esclarecimentos necessários e fornecer informações à empresa 
registrada, quando solicitado, visando à boa execução da contratação; 
10.1.7. Rejeitar, total ou parcialmente, os bens entregues em desacordo com as exigências 
do edital, do Termo de Referência ou da proposta aceita; 
10.1.8. Solicitar, quando cabível, a substituição ou o ressarcimento dos itens que não 
atenderem às especificações técnicas ou apresentarem vícios de qualidade; 
10.1.9. Registrar todas as ocorrências relevantes relacionadas ao descumprimento da Ata 
de Registro de Preços, para fins de sanções administrativas e responsabilização. 
 
10.2. Constitui-se obrigação da DETENTORA DA ARP: 
10.2.1. Fornecer os bens registrados com observância irrestrita das especificações 
técnicas, prazos, condições de entrega e locais definidos pela Administração, 
acompanhados das respectivas notas fiscais contendo marca, modelo, procedência e prazo 
de garantia; 
10.2.2. Garantir que todos os itens fornecidos sejam novos, de primeiro uso, em perfeitas 
condições de funcionamento e com garantia mínima legal e contratual, conforme cada tipo 
de equipamento; 
10.2.3. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.2.4. Atender às requisições da Administração Pública prontamente, comunicando com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas qualquer impedimento ao fornecimento, 
devidamente justificado; 
10.2.5. Responsabilizar-se integralmente pelas despesas com tributos, taxas, encargos 
trabalhistas, previdenciários, comerciais, fretes, seguros, deslocamentos e quaisquer 
outras necessárias ao fornecimento dos bens, inclusive instalação, quando aplicável; 
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10.2.6. Assumir total responsabilidade por eventuais danos causados a bens públicos, 
instalações ou a terceiros, decorrentes de ações, omissões ou falhas durante a entrega e 
instalação dos itens; 

10.2.7. Manter canais de comunicação atualizados (telefone, e-mail, WhatsApp corporativo, 
entre outros) para atendimento e recebimento de solicitações de entrega; 

10.2.8. Prestar esclarecimentos e orientações técnicas, sempre que solicitado pela 
Administração ou pelos fiscais designados; 

10.2.9. Zelar pela qualidade dos bens fornecidos, responsabilizando-se por eventuais 
defeitos, vícios ocultos ou desconformidades detectadas, promovendo as correções ou 
substituições devidas, sem ônus para a Administração; 

10.2.10. Não subcontratar, terceirizar ou repassar a responsabilidade pelo fornecimento a 
terceiros, salvo mediante autorização expressa e formal da Administração; 

10.2.11. Observar os prazos e condições detalhados no Anexo A – Especificações 
Técnicas, bem como as orientações complementares emitidas pelo setor requisitante; 

10.2.12. Cumprir com a assistência técnica e garantias dos produtos fornecidos, conforme 
previsão legal e prazos estabelecidos em edital ou proposta comercial, devendo: 

a) Garantir a substituição dos itens com defeito durante o prazo de garantia; 

b) Atender a chamados técnicos no prazo estipulado; 

c) Manter estoque ou capacidade de reposição mínima, quando aplicável. 

11. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, nas seguintes hipóteses: 

I – Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da Ata tal como pactuada, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021; 

II – Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

III – Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação dos 
preços registrados, conforme autorizado pela Lei nº 14.133/2021. 

12. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
12.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pela Administração, mediante 
justificativa, nas seguintes situações: 
I – Descumprimento das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, sem 
justificativa aceita pela Administração; 
II – Não retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
sem justificativa plausível; 
III – Não concordância em manter os preços registrados, nos casos em que se tornem 
superiores aos praticados no mercado; 
IV – Aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021. 
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12.2. Na hipótese prevista no inciso IV, caso a penalidade aplicada não ultrapasse o prazo 
de vigência da Ata, a Administração poderá, por decisão fundamentada, optar pela 
manutenção do registro, vedadas novas contratações enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 
12.3. O cancelamento será formalizado por despacho da autoridade competente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4. Em caso de cancelamento do fornecedor, a Administração poderá convocar os 
demais licitantes classificados, obedecida a ordem de classificação, para fins de assinatura 
da Ata. 
12.5. Os preços registrados poderão ser cancelados total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses: 
I – Por razão de interesse público devidamente motivado; 
II – A pedido do fornecedor, em razão de caso fortuito ou força maior; 
III – Quando não houver êxito em eventual renegociação de preços, e os valores registrados 
se tornarem superiores aos praticados no mercado. 
 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. A Contratada ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes penalidades, nos casos de inexecução total ou parcial da Ata, execução 
imperfeita, mora, inadimplemento contratual ou prestação de informações falsas, 
observados o contraditório e a ampla defesa: 

I – Advertência, por escrito, nos casos de pequenas irregularidades que não justifiquem 
penalidade mais grave; 

II – Multas, a serem aplicadas nos seguintes termos: 

a) 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o valor do item não entregue, limitada a 10% 
do valor total da requisição; 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor total da nota fiscal, por descumprimento de qualquer 
cláusula contratual, aplicada em dobro em caso de reincidência; 

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor do fornecimento, em caso de recusa injustificada em 
substituir item rejeitado ou por descumprimento reiterado das condições de entrega; 

III – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com 
o Município de Japaraíba por até 2 (dois) anos, nos termos do inciso III do art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da penalidade ou até reabilitação perante a própria 
autoridade sancionadora. 

13.2. As penalidades previstas nos incisos I, III e IV do item anterior poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as multas previstas no inciso II, conforme a gravidade da infração. 

13.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da notificação da decisão, sob pena de cobrança judicial ou 
compensação com valores devidos à contratada. 

13.4. O valor da multa será atualizado monetariamente, conforme índice legalmente 
admitido, caso não seja quitado no prazo estabelecido. 

13.5. O inadimplemento das obrigações contratuais, após esgotadas as medidas 
administrativas e os prazos concedidos, poderá impedir a contratada de participar de novas 
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licitações no âmbito do Município até a reparação integral do dano ou o cumprimento da 
obrigação assumida. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do município.  
14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

UNIDADE CLASSIFICAÇÃO FICHA 

02.03.01 04.122.0004.2010.4.4.90.52 105 

02.03.02 04.131.0004.2017-4.4.90.52 124 

02.03.03 04.122.0004.2020-4.4.90.52 136 

02.06.02 12.361.0009.2074-4.4.90.52 382 / 383 / 983 

02.06.02 12.365.0009.2086-4.4.90.52 421 / 422 / 987 

02.06.02 12.365.0009.2092-4.4.90.52 448 

02.06.05 13.392.0010.2104-4.4.90.52 515 

02.06.07 27.812.0011.2109-4.4.90.52 547 

02.06.07 27.813.0011.2115-4.4.90.52 582 

02.05.01 10.301.0008.2046-4.4.90.52 970 / 189 

02.11.02 18.541.0015.2167-4.4.90.52 914 

02.09.03 04.122.0012.2121-4.4.90.52 700 

02.09.01 04.122.0012.2117-4.4.90.52 676 

02.01.01 04.122.0003.2003-4.4.90.52 73 

02.06.02 12.365.0009.2092-4.4.90.52 442 

02.08.01 08.244.0007.2028-4.4.90.52 618 

02.08.02 08.243.0007.2037-4.4.90.52 662 

02.10.02 04.129.0004.2153-4.4.90.52 864 

02.10.03 04.123.0004.2155-4.4.90.52 875 

02.07.01 08.244.0007.2022-4.4.90.52 1052 

 
 

Japaraiba, 18 de julho de 2025. 
 
 
 

Helder de Carvalho Reis 
Secretário Municipal de Administração, Governo e Controle Interno 
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ANEXO II - CONTRATO XXX/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N°108/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025  
REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2025  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
......../2025, QUE FAZEM ENTRE SI POR 
INTERMÉDIO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JAPARAÍBA E A 
EMPRESA XXXX  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARAÍBA com sede na Rua Nossa Senhora do 
Rosário, nº 029, Centro, na cidade de Japaraíba /MG inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
18.306.654/0001-03, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº 108/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 029/2025, Ata de Registro de Preços nº XXX/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXX nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3. O Termo de Referência; 
1.4. O Edital da Licitação; 
1.5. A Proposta do contratado; 
1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1.O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 
92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a esta ata. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total do contrato é de R$ .......... (.....). Conforme tabela abaixo, e ainda 
mantendo os descontos ofertados em cada item.  
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

      

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1.O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive 
quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do 
Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ 
(indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, 

de 2021).  

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. E demais obrigações contidas no Termo de referência. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento; 
9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização 
ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços ou do fornecimento, empregado que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
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9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique na execução do contrato. 
9.11.  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
9.12.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.14. Fornecer os materiais em perfeitas condições nos prazos e exigências previstas no 
Termo de Referência.  
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.18. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006;  
9.19. E Demais obrigações contidas no Termo de referência e edital. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
10.1. Conforme item 12 do edital.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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11.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1.  dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 
11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
11.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  
11.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
11.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho.  
11.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 
11.9.1. A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, 
a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos 
termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 
14.133/2021); e  
11.9.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
11.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 
121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
11.11. O contratante poderá ainda: 
11.11.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 
prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que 
rege a matéria; e 
11.11.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados 
à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 
11.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
13.1.1. Gestão/Unidade:  
13.1.2. Fonte de Recursos:   
13.1.3. Programa de Trabalho:  
13.1.4. Elemento de Despesa:  
13.1.5. Plano Interno:  
13.1.6. Nota de Empenho: 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 
n. 7.724, de 2012.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 
16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Comarca de Lagoa da Prata/MG, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

__________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

_________________________ 
Procurador Jurídico 

TESTEMUNHAS: 

1-                                                                                    2-  
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ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2025 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 108/2025  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025 
REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2025 
 

A Prefeitura Municipal de Japaraíba, com sede na Rua Nossa Senhora do 
Rosário, nº 029, centro, na cidade de Japaraíba/MG, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
18.306.654/0001-03 neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº 029/2025, publicada no portal  de licitações eletrônicas 
www.licitanet.com.br e PNCP em  ...../...../202....., processo licitatório nº 108/2025, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, a 
empresa ......................................... CNPJ: ................... situada em ................................, 
neste ato representa pelo(a) ............................ portador(a) do CPF nº ............... e RG nº 
.................. de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de..........  
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

      

      

      

      

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a ......(nome do órgão) 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir 
à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 
estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
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empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 
95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.2.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
0 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 
no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.11.Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

mailto:licitacao@japaraiba.mg.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025 

 

 

 P á g i n a  56 | 61 
RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, Nº 29 – CENTRO / CEP 35.580-000 Japaraíba – MG / CNPJ-18.306.654/0001-03 

Tel: (037) 3354 1122 – e-mail: licitacao@japaraiba.mg.gov.br www.japaraiba.mg.gov.br e www.licitanet.com.br   

 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de executar nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art.124 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
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comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 
as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 
11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 
dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por 
meio do remanejamento. 
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9. CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 
E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3.O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao 
edital.   
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11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 
_________________________ 

 
Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

_________________________ 
Procurador Jurídico 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 

2-   
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

CADASTRO RESERVA 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 
os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR POR 
HORA 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

      

      

      

      

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR POR 
HORA 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025 
REGISTRO DE PREÇO Nº 022/2025 
 
Objeto: Aquisição de mobiliário, eletrônicos e eletrodomésticos, para atender as 
demandas de todas as Secretarias Municipal de Japaraiba, por um período de 12 meses. 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente 
qualificado) da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita sob o CNPJ de nº 
XXXXXXXXXXX, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 
1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, nos termos 
do art. 63, inciso I da   Lei nº 14.133, de 2021; 
2. Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos 
termos do art. 63, inciso IV da   Lei nº 14.133, de 2021; 
6. Organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 
16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7. Declara que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 
8. Enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
XXXXXXXXX, XX de XXXXXXX de 20XX. 

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL) 
CPF nº: XXX.XXX.XXX-XX 

RG nº: X.XXX.XXX.X 
 (assinatura e carimbo) 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel 
que identifique o licitante. 
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